




com dados informados pelo(a) próprio(a) autor(a).
Ficha Catalográfica Online do Sistema de Bibliotecas da UFU

Oliveira, Welber Tomás de, 1995-O48
2025 ENSAIOS SOBRE DILEMAS DA REGULAÇÃO ECONÔMICA POR

AGÊNCIAS NO SANEAMENTO BÁSICO BRASILEIRO [recurso
eletrônico] / Welber Tomás de Oliveira. - 2025.

Orientador: Carlos  César Santejo Saiani.
Tese (Doutorado) - Universidade Federal de Uberlândia, Pós-

graduação em Economia.
Modo de acesso: Internet.

CDU: 330

Disponível em: http://doi.org/10.14393/ufu.te.2025.335
Inclui bibliografia.

1. Economia. I. Saiani, Carlos  César Santejo,1981-, (Orient.).  II.
Universidade Federal de Uberlândia. Pós-graduação em Economia.
III. Título.

Bibliotecários responsáveis pela estrutura de acordo com o AACR2:
Gizele Cristine Nunes do Couto - CRB6/2091

Nelson Marcos Ferreira - CRB6/3074





 

Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos. Foi lavrada a presente ata que após lida e
achada conforme foi assinada pela Banca Examinadora.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Cesar Santejo Saiani, Professor(a) do Magistério
Superior, em 27/06/2025, às 17:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Sergio Goldbaum, Usuário Externo, em 27/06/2025, às
18:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Frederico Araujo Turolla, Usuário Externo, em
27/06/2025, às 18:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Furquim de Azevedo, Usuário Externo, em
27/06/2025, às 19:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Terra de Menezes, Usuário Externo, em
28/06/2025, às 09:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6435813 e
o código CRC 2418E50A.

Referência: Processo nº 23117.041614/2025-04 SEI nº 6435813

30/06/2025, 13:37 SEI/UFU - 6435813 - Ata de Defesa - Pós-Graduação

https://www.sei.ufu.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_co… 2/2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0






“Em toda gama de instituições humanas, do 

Estado à família, a voz, mesmo ‘tortuosa’, é 

tudo de que os membros dispõem.”





regulatory agencies in Brazil’s basic 

sanitation sector is necessary and beneficial. The analysis begins by acknowledging the sector’s 

—

—



–
“adequado” ao abastecimento de água, 

–
“adequado” à coleta/afastamento do esgoto, segundo o Brasil por municípios (2022)
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–
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–
“adequado” ao abastecimento de água, segundo as grandes regiões geográficas e o Brasil 

–
“adequado” à coleta/afastamento do esgoto, segundo as grandes regiões geográficas e o 
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7.2.2. Deterioração da qualidade e os mecanismos de “saída” e “voz”

7.2.3. “Recuperação de qualidade” nas agências brasileiras de saneamento



—

—

de fundamentar as escolhas empíricas, esse capítulo discute como a “dependência da trajetória” 



da Lei Federal nº 11.445, de 2007, conhecida como “Lei do Saneamento” (Brasil, 2007). Para 

—

—

—

supervisão por agências atenderia, de algum modo, ao “interesse público”. Testa

— estratégia conhecida como “amarrar as mãos” (Lewis, 2003); (ii) estados e 

um pacote conjunto de “provisão

regulação”; e (iii) tenha havido tentativa de estabelecer compromissos críveis (credible 



De Chaisemartin e D’Haultœuille (2020). Os resultados indicam, em geral, que os efeitos não 

possivelmente em razão da já existente “regulação contratual”.

“recuperação de qualidade” tendem à disfuncionalidade. Argumenta



se na epígrafe desta Tese: a “voz”, embora de difícil 



“determinantes” da definição da regulação e de sua supervisão por agências (subseção 2.4.3).  

 Nessa Tese de Doutorado, embora se reconheça que pode haver diferenças conceituais na literatura, as expressões 
“forma de governança”, “modalidade de provisão” e “modos de governança” são utilizadas como sinônimos.



–

–

–

pessoal e domiciliar por “poços profundos ou artesianos”, “poços rasos, freáticos ou cacimbas” 

e “fontes, nascentes e minas”. Por outro lado, são considerados inadequados os “carros pipas”, 

“rios, açudes, córregos, lagos e igarapés” e “águas de chuvas armazenadas” (Brasil, 2013). 

–

–

geral, as “fossas sépticas ou fossas filtros ligadas à rede geral” e as “fossas s

filtros não ligadas à rede geral”. Já como destinações inadequadas, são consideradas as “fossas 

rudimentares ou buraco”, “valas”, “rios, lago, córregos e mares” e outras formas (Brasil, 2013).



–

Sant’Anna; Rocha

 Sunk costs são os custos irrecuperáveis, que ocorrem, frequentemente, nos casos em que há investimentos em 
ativos específicos – i.e., aqueles em que não há uso alternativo sem perda significativa de valor (Williamson, 1985). 
Economias de escala ocorrem se o crescimento do produto for maior do que o aumento do emprego dos insumos, 
o que reduz o custo médio à medida que a produção aumenta. Uma consequência de setores com altas economias 
de escala é a existência de uma “escala mínima” para a obtenção de custos “razoáveis” (Iooty; Szapiro, 2013).
 Grosso modo, tarifas acessíveis aos consumidores que garantam o equilíbrio econômico-financeiro da provisão 

(Araújo; Bertussi, 2018). Tal aspecto é retomado e aprofundado ao longo desta Tese de Doutorado.
 É relevante destacar, contudo, que há desenvolvimento tecnológico e inovações, porém concentrados em soluções 

individuais. Assim, majoritariamente, o baixo dinamismo tecnológico do setor advém da estrutura organizacional 
e path dependence institucional.



–

empresa privada para serviços públicos. A análise parte de premissas da “Economia dos Custos 

de Transação” – e, de forma mais geral, da “Nova Economia Institucional”: a)

de custos por poderem absorver a “renda” economizada. Em contrapartida, nas públicas, esse 

organizações possuem incentivos “fracos” para promover 



–

–

e e) provedores privados e públicos têm incentivos “subótimos” a ganhos de qualidade. Ainda, 



que compatibilizam interesses públicos e privados, chamadas de “híbridas”, possam amenizar 

possíveis mecanismos de “hibridismo”, como: descentralização, monitorament

– –

 Por exemplo, resultados da provisão de difícil mensuração e contratação, assimetrias informacionais, deterioração 
da qualidade com elevados impactos (externalidades ambientais, na saúde e entre locais), baixo dinamismo 
tecnológico e ausência de arbitragem via mercado (Hart; Shleifer; Vishny, 1997; Ménard; Saussier, 2000).



– –

– –

–

–

–



– –

– –

–

–

 Vale ressalvar que o autor analisa especificamente processos de reestruturação de setores; assim, possui maior 
preocupação com a relação do Estado com provedores privados. Contudo, vale relembrar que, na presente Tese de 
Doutorado, também é defendida a regulação para os casos de provisão pública.
 Por exemplo: a) venda completa de ativos ou ações; b) venda parcial, tornando a empresa mista; c) aluguel 

(leasing) – propriedade com o setor público, mas a operação se dá por um parceiro privado –; d) sistemas em que 
o privado construí a infraestrutura, opera por dado tempo e, depois, transfere para o público – Build, Operate, 
Tranfer (BOT); e) contratos de gestão, em que o privado apenas realiza a operação e manutenção; e f) contratos 
de serviços, em que é delegada ao setor privado a realização de um serviço específico (Rees, 1998).



Para analisar essa questão, a “Teoria da Regulação dos Custos de Transação” (RCT) 

estratégias de “terceiras partes”. O governamental é a probabilidade de, por meio de alterações 

Já “terceiras partes” são os indivíduos e as organizações que não são partes explícitas 

Aires; Bustamante (2004), o caso da Bolívia e do processo conhecido como “Guerra da Água”; 

Em síntese, retomando um argumento já apresentado, baseado na “Economia dos Custos 

de Transação”, quaisquer contratos são incompletos, o que permite que agentes possam explorar 

 Racionalidade limitada; possibilidade de oportunismo em contexto de informações incompletas e assimétricas; e 
dimensões das transações – especificidade dos ativos, incerteza e frequência (Williamson, 1985; 1991)
 No caso de prisões brasileiras que passaram por processos de privatizações.



“política” na definição da regulação é retomada mais adiante neste capítulo (subseção 2.4.3).

contrasta com os pressupostos da abordagem conhecida como “Nova Gestão 

Pública” ( – “ ” –

–

–

–

–

 Apesar disso, há casos em que as atividades constituintes de um serviço de saneamento básico são segmentadas, 
inclusive no Brasil. Por exemplo, na concessão do estado do Rio de Janeiro, foi realizada uma segmentação 
vertical. A captação de água bruta foi mantida na companhia estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro 
(CEDAE), enquanto o tratamento e a distribuição foram delegados a provedores privados em blocos (Peci et al., 
2017). Outro exemplo é o tratamento de esgoto no município de Ribeirão Preto, em São Paulo, que passou por 
uma concessão privada, enquanto a coleta permaneceu sob a responsabilidade municipal (Moreira, 1996).



– – –

– –

–

𝑅 = 𝑂 + 𝑥𝐴𝑃𝑡 = 𝑃𝑡−1(1 + 𝐼𝑃 − 𝑋 + 𝑍)𝑅 𝑂 𝐴𝑥 𝑃𝑡 𝑃𝑡−1
 Como foi realizado pela Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário 

do Estado de Minas Gerais (ARSAE) e pela Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo 
(ARSESP). As duas agências reguladoras preveem um “fator de qualidade” nos reajustes tarifários, que são 
incentivos voltados à qualidade dos serviços (ARSAE, 2017; ARSESP, 2018). No caso da ARSAE, por exemplo, 
esse fator compreende os indicadores de: i) coliformes totais; ii) duração das intermitências dos serviços de 
abastecimento água; iii) reclamações dos serviços de abastecimento de água; iv) análises de demanda bioquímica 
de oxigênio; v) duração das intermitências dos serviços de esgotamento sanitário; vi) reclamação dos serviços de 
esgotamento sanitário; vii) atendimento aos prazos dos serviços executados; e viii) desempenho telefônico.



𝐼𝑃 𝑋 𝑍
–

referência seminal que embasa tal crítica. Tradicionalmente, a “Teoria da Firma” demonstra 

–

ou conhecida como “efeito Averch Jonhson”.

se que o “preço teto” pode induzir os regulados a precarizar o serviço ao 

–

–



–

– –



–

“Teoria do Principal Agente” (“Teoria da Agência”), sendo os políticos (governantes eleitos) 

–

alguns possíveis “determinantes” da definição (e condução) da regulação econômica e da sua 



é defendida como uma forma de buscar o “interesse público” –

“falhas de governo”, que geram resultados ineficientes em função de inger

le chamou de “Teoria do Interesse Público”.

vinculados à “Escola de Chicago” advogam que a definição (e a condução) 

da regulação resultam do comportamento “ ” dos agentes produtivos do setor. Tal 

visão é conhecida como “Teoria da Captura”. Nessa linha, os agentes estabelecidos no setor 



independente, a “Teoria da Delegação” associa tal decisão a estratégias políticas e econômicas. 

discussão, a delegação ocorreria, muitas vezes, com o objetivo de “amarrar as mãos” (restringir 

– – –

–

A hipótese de restringir a atuação do próximo governante (“amarrar as mãos”) frente ao 

objetivo de “amarrar as mãos” 

regulação e rigidez contratual sob a perspectiva da “Economia dos Custos de Transação”, como 

– –



– –

– –

de prováveis “falhas de regulação” ou por criar “barreiras à entrada” que podem pr

sobre os possíveis “determinantes” da definição da regulação e da supervisão, 

–

– e incentivar práticas que persigam o “interesse público” 

 De acordo com Galvão Júnior, Turolla e Paganini (2008), além de equipe técnica com profissionais altamente 
qualificados, as responsabilidades de seus cargos, existe uma série de despesas operacionais essenciais, como 
aluguel, aquisição de equipamentos, consumo de energia, comunicação, materiais de escritório, combustível, 
serviços administrativos, capacitação de pessoal, diárias e passagens. Além disso, destacam os custos com 
consultorias, realização de audiências públicas e atendimento ao público



–





é importante para entender o cenário atual, pois o setor apresenta “dependência da trajetória” –

iniciativas urbanísticas, como Rio de Janeiro, Salvador e Recife. Os “serviços de abastecimento 

de água” eram fornecidos, principalmente, por meio de chafariz

de “esgotamento sanitário” pelo transporte de excretas em vasilhames por pessoas escravizadas. 

que respeitassem o “peculiar interesse” do município (Brasil, 1934). Loureiro (2021) enfatiza 

que “saneamento básico” não foi citado nessa legislação e que a relação com o setor se dava 

saneamento, no início do século XX, eram considerados de “peculiar interesse” dos municípios, 

–

–

 Grosso modo, as ações adotadas no passado condicionam os dilemas e as decisões presentes atualmente no setor. 
Assim, configura-se um processo cumulativo no qual novas iniciativas não substituem integralmente o modelo 
anterior estabelecido (alterações na margem).



Segundo Magalhães (1993), a “estadualização” foi defendida para a adoção de estrutura 





é caracterizada por uma “visão encapsulada do setor”, de “tecnocentrismo” e viés a ações de 

“legado” do PLANASA – –

Turolla (2002, p. 13) aponta o Plano como o “único mecanismo articulado de 

de modernização do setor de saneamento no Brasil”. Nas duas décadas posteriores, ainda que 

O PLANSAB estabeleceu, em 2013, metas de “universalização” dos atendimentos a 



estaduais por motivações políticas, quanto “congelamentos” de preços por parte do Governo 

Federal para controlar a inflação. Os “congelamentos” deixaram de existir após o Plano Real, 

Depois do PLANASA, as políticas federais foram, por longo período, “pontuais e 

desarticuladas”, incentivando modernização, descentralização e privatização –

–

–

), as privatizações nesse período foram “verdadeiras aventuras”.

–

“Lei de Parcerias Público Privadas (PPPs)”, e nº 11.107 (Brasil, 2005), a “Lei dos Consórcios 

Públicos”, que criaram outras possibilidades para a p

o que sinaliza outro “legado” do PLANASA para o saneamento brasileiro. Para Sousa e Costa 



A literatura tende a posicionar o contrato de programa como um instrumento “precário”. 

 Sucintamente, é um instrumento que define as obrigações entre um ente da Federação e um consórcio público, 
ou entre dois entes da Federação, para a prestação de serviços públicos em regime de gestão associada. Tal 
instrumento foi regulamentado pela Lei Federal nº 11.107 de 2005, a “Lei dos Consórcios Públicos” (Brasil, 2005).  



–

–

O NMLS abordou a questão da titularidade, ratificou as metas de “universalização” e 

–

–



“irregulares” sofreram quedas de investimentos. Tal norma foi revogada no Decreto Federal nº 

– processo que apresentado ao debate político como modelo de “filé com ossos”. 



–

 Arranjos definidos na Lei Federal nº 11.079 (Brasil, 2004), a “Lei de Parcerias Público-Privadas (PPPs)”.



–

(Brasil, 2013) considera como “adequadas” as soluções por: rede geral de distribuição; poço 

identificou que 96,9% da população tem acesso “adequado”, nos critérios do PLANSAB, à água 

–

Oeste apresentam acesso “adequado” acima de 99% da população, enquanto as regiões Norte e 



– Distribuição dos moradores em domicílios permanentes por acesso “adequado” ao 

“adequado” (%)

– Distribuição dos moradores em domicílios permanentes por acesso “adequado” ao 

população brasileira contava com acesso “adequado” à coleta/afastamento do esgoto. Assim 

–



respectivamente, 83,9% e 73,4% de suas populações com acesso “adequado”. No total, cerca 

de 49 milhões de brasileiros ainda não tinham acesso “adequado” à coleta do esgoto sanitário.

– Distribuição dos moradores em domicílios permanentes por acesso “adequado” à 

“adequado” à coleta/afastamento do esgoto. Em relação ao abastecimento de água (Figura 3.1), 

retornos eleitorais. Há 1.088 municípios com acesso “adequado” entre 0 e 20% e 1.607 entre 

–

– e metas de “universalização” que não abarcam 100% da população. Cabe 

–

– –



– Distribuição dos moradores em domicílios permanentes por acesso “adequado” à 

Em países “mais ricos”, os níveis de perdas de água registrados costumam ser próximos 

– –

acompanhar a meta é o “índice de perdas na distribuição” (IN049). Esse indicador



– –

–



–

–

–

 Em especial a titularidade, no geral, municipal, o PLANASA estimulando as concessões às CESBs, o que não 
foi feito por todos os municípios, e o viés a obras de água, assim como o movimento pendular de incentivos à 
regionalização e à privatização.



– –

tributários e sem fins lucrativos (Di Pietro, 2018). Ademais, podem ser sujeitas a “

” (Bardhan, 2016, p. 884), por ser comum contarem com recursos de outras fontes 

–

provedores públicos, por serem esquemas “privatísticos” calcados na lógic

– – –

–

–

 Classificação que segue Azevedo e Saiani (2023).



–

Chamando de “provisão regulada” quando há supervisão regulatória por agência, nota

–

–

–

–

– um dos “legados” do PLANASA. Como tal provisão é firma

–

 Incluindo os consórcios intermunicipais, usualmente chamados de provedores microrregionais (SINISA, 2021).
 Ressalva-se que segmentar os provedores conforme a classificação da Tabela 3.3 e, ainda, em “local” e 

“regional” gera grupos com poucas observações, prejudicando análises quantitativas confiáveis. Por isso, tal 
procedimento não é realizado na presente Tese de Doutorado. Além disso, há forte sobreposição entre os 
provedores híbridos e os públicos regionais e entre os públicos e os públicos locais. Os privados são exatamente 
os mesmos.

 O Decreto Federal nº 7.217 de 2010, que regulamentou a Lei do Saneamento de 2007, permitiu que a supervisão 
regulatória fosse por agência específica para os serviços ou por agências atuantes em outros setores (Brasil, 2007, 



–

–

–

2010). Porém, os dados disponíveis não possibilitam discriminar para quais os serviços a agência é responsável, 
somente que atua em abastecimento de água e esgotamento sanitário.



meio da oferta de um “pacote fechado”, no qual os estados disponibilizam a 

–

–

–

–

–

–

–

–



– –

–

–

–

–

–

–





municípios. Por outro lado, não se pode ignorar a referida hipótese do “pacote” provisão

regulação “imposto” por governos estaduais e CESBs. O incentivo das

 Segundo FIRJAN (2023), em 2023, 1.570 municípios não possuíam receita suficiente para financiar a própria 
estrutura administrativa; 1.066 municípios gastavam mais que 54% da receita com despesa de pessoal; portanto, 
estavam em situação crítica considerando as determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101 de 2000). 
Considerando esses e outros indicadores, o relatório indica que 41,9% das prefeituras brasileiras estavam em 
situação “difícil” ou “crítica” do ponto de vista de gestão fiscal.

 Nesse contexto, Galvão Júnior, Turolla e Paganini (2008) defendem a formação de consórcios públicos entre os 
municípios como uma solução viável – as agências microrregionais que constam nas tabelas e gráficos aqui 
analisados. Para os autores, essa estratégia ampliaria o espaço de participação municipal e tornaria financeiramente 
possível a existência de uma agência reguladora. O aumento expressivo das agências microrregionais (Tabela 3.8) 
sugere que essa estratégia foi adotada por diversos municípios



–

–

tarifário vigente, uma vez que os municípios “superavitários” tendem a comportar tarifas mais 

baixas, enquanto os “deficitários” demandam tarifas mais elevadas para sustentar os serviços.

com a tradição da Economia normativa, assume uma transição “perfeita”: i.e., todas as agências 

–

– de se concretizar do que o cenário idealizado da transição “perfeita”.

cause “estranheza” a quem 

das limitações e complexidade de se regular “dentro do governo”

“pacote” provisão





–



–

–

–



Conforme discutido nesse capítulo, como um “legado” do PLANASA e de indefinições 

–



–

–

–

–

 A diferenciação entre o trabalho mencionado e o realizado na presente Tese será realizada no quinto capítulo.



– –

–

limite de ingerência das agências, averiguando se elas seriam somente “guardiãs de contratos”. 

 Em um contexto mais amplo, evidências para países latino-americanos sugerem que limites tarifários bem 
desenhados podem promover eficiência e reduzir despesas operacionais sem comprometer a qualidade dos serviços 
(Estache; Perelman; Trujillo, 2005).



–

–

–



— —



— —



“ ”

— —

ou “amarrar as mãos”



–

—

“compromisso crível” no setor. 

–



aplicado um “truncamento” de informações. Esse procedimento consiste na exclusão das 

–

– é residual. Ademais, o “truncamento” torna a metodologia mais robusta frente 

–

–

– –

–

 Na base de dados disponibilizada pela PEZCO Economics, entre 2002 e 2018, os únicos municípios com 
“desregulação” (reversão da agência reguladora) são: Ariquemes, no estado de Rondônia, entre 2012 e 2013, e 
Campos dos Goytacazes, no Rio de Janeiro, entre 2015 e 2016. Ambos são excluídos da amostra para esse estudo.



–

–

–

𝑃𝑟𝑜𝑏(𝑌𝑖𝑡 = 1|𝑋𝑖𝑡) = 𝛽𝑛𝑋𝑖𝑡 + 𝑢𝑖𝑡𝑌𝑖𝑡
𝛽𝑛 𝑋𝑖𝑡 𝑢𝑖𝑡

–

–

–

–



–

Variável binária: 1 = se o município definiu a agência reguladora no ano em análise (e observações “truncadas” 

– – –
– – –

–



–

pressão ao aumento da “qualidade” no setor e, consequentemente, à definição de uma agência

 Ressalva-se que não são considerados indicadores para os serviços de esgotamento sanitário (coleta e tratamento) 
em função do baixo número de informações municipais, o que comprometeria as análises.

 Em termos de variações nos investimentos, há evidências de que indicadores de saúde associados ao saneamento 
básico não motivam intervenções de melhorias no setor brasileiro (Rocha et al., 2017; Rodrigues et al., 2022).



“Teoria do Interesse Público”, trabalhos vinculados à “Escola de Chicago” defendem que a 

“Teoria da Captura”

(“sobrevivência”)

–

possam “impor” uma entidade reguladora estadual em um “pacote” com a provisão. Essa 

Em trabalhos associados à “Teoria da Delegação” –

–

supervisão regulatória por agências autônomas e independentes é “amarrar as mãos” do 

 Tabelas do Apêndice demonstram que esse procedimento não alterou significativamente a média, o desvio 
padrão e os principais percentis (1, 5, 10, 25, 50, 75, 90, 95 e 99).



– –

restringir a atuação (“amarrar as mãos”) do próximo governante (Pereira 

– –

municípios a competência de “organizar e prestar [...] os serviços públicos de interesse local” 

ainda que sem definição legal específica, ficaram responsáveis pela “política de saneamento”.

indicava que cabia ao titular “prestar diretamente ou autorizar a delegação do

atuação” (Brasil, 2007). É relevante pontuar que a Lei não determinou a forma que deveria ser 

– –

definiu, no inciso I do artigo 31, que a regulação poderia ser “diretamente, mediante órgão ou 

entidade de sua administração direta ou indireta, inclusive consórcio público do qual participe” 



semelhante, é evidenciado que o risco eleitoral e, assim, o objetivo de “amarrar as mãos” possa 

seria “amarrar as mãos” do próximo governante 

 Embora não seja relevante para este estudo, devido à indisponibilidade de dados, vale dizer que o NMLS retirou 
a possibilidade de a supervisão regulatória ser por órgão ou entidade da administração direta ou indireta do titular. 
Essa Lei tornou obrigatória que a fiscalização e a regulação sejam realizadas por “entidade de natureza autárquica 
dotada de independência decisória e autonomia administrativa, orçamentária e financeira” (Brasil, 2020).

 As variáveis que envolvem resultados eleitorais são calculadas utilizando informações do TSE das eleições de 
1996, 2000, 2004, 2008, 2012 e 2016 para prefeitos e vereadores e de 2002, 2006, 2010 e 2014 para governadores. 



). Se houver a mencionada “imposição” de um 

“pacote”, prefeitos de municípios com provedores públicos regionais alinhados ao governador 

de “placebo”. Se tal interação 

definição reduziria o escopo de atuação (“amarrar as mãos”)

de “compromisso crível” (



–

– –



–

–

–

–



–

–

“inventadas” ou “ficcionais”



NISA aumenta ao longo do tempo e há “entradas” e “saídas” do banco. 

do “truncamento” 

se também por painéis balanceados, sem “entradas” e “saídas” ao longo do tempo, 

 Essa é a amostra base utilizada no panorama do terceiro capítulo e nos estudos deste e dos próximos capítulos.



–



–



–

–

–

 A amostra, como já mencionado, sofre “truncamento” após começar a atuação da agência reguladora. Assim, o 
máximo de municípios observados ocorre no primeiro ano. Em 2002, o Brasil era composto por 5.507 municípios. 

 Em 2007, o Brasil possuía 5.562 municípios.



“ ” por parte dos provedores regionais e da possibilidade de que os municípios sejam 

–

Além disso, não é possível refutar a hipótese aventada de “imposição” de um “pacote” 



–

Tais achados sugerem a rejeição da hipótese de “interesse público” na decisão por uma agência.

–

– i.e., corroboram a hipótese de “amarrar as mãos”. 

–

–

–



que a estratégia de “amarrar as mãos” por meio da definição de agências ganhou importância 

–



– –

–

“compromisso crível” (

“credible commitment”

–

não sinalizam que a definição de uma agência reguladora visa atender a “interesses públicos”.

– como teste de “placebo”, o resultado da 



–



–



de “ ” possa ter sido um determinante significativo da definição pela agência 

–

–

– ou seja, o “pacote” 

–

– “interesse público” ( ); “amarrar as mãos” (

); imposição de um “pacote” provisão e regulação pelas 

); e “compromisso 

crível” ( –

 Nas estimações da amostra de 2002 a 2007, a interação privado x afinidade governador não foi possível por ser 
constatado que todos os casos de provedores privados estavam em municípios com afinidade prefeito-governador.

 A variável público regional perde significância nos períodos de 2002 a 2018 e 2007 a 2018, tornando-se negativa 
entre 2002 e 2007, o que pode ser atribuído à menor variabilidade da variável nessa amostra mais restrita.



De forma sucinta, os resultados sugerem que, entre 2007 e 2018, a estratégia de “amarrar 

as mãos” pode ter sido um fator determinante para a adoção de agências reguladoras pelos 

–

–

regulatório (“pacote”) mostra

A hipótese do “compromisso crível” ( –

–

Por outro lado, os resultados sugerem a rejeição da hipótese do “interesse público”, 



—

duas “espécies”

—

uma situação “socialmente ótima”. 

“disfunções burocráticas” “

”



—

se abaixo do nível considerado “módico”, ou seja, 

estimador proposto por De Chaisemartin e D’Haultfoeuille (2024). A escolha desse



Estratégias de “Diferenças em Diferenças” calculam o efeito de um “tratamento” por 

meio da comparação da variação de uma variável de “resultado” ao menos em dois momentos 

–

– –



–

–

–

– Callaway; Sant’Anna, 2021

Quando essas hipóteses são satisfeitas, a metodologia de “Diferenças em Diferenças” 

–

–

–

𝑌𝑖,𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝐴𝑔ê𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖,𝑡 + 𝑑𝑡 + 𝑢𝑖 + 𝜖𝑖,𝑡𝑌𝑖,𝑡 𝛽0 𝛽1𝐴𝑔ê𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖,𝑡
𝑑𝑡 𝑢𝑖 𝜖𝑖,𝑡



Callaway; Sant’Anna, 2021; De 

; D’Haultfoeuille

Nesse processo, são computadas “comparações esquecidas”

De Chaisemartin e D’Haultfoeuille (2020) demonstram que, no contexto de tratamento 

 Diferenças entre coortes de tratamento; i.e., entre grupos que recebem o tratamento em momentos diferentes



Sant’Anna (2021); Sun e Abraham (2021); e De Chaisemartin e D’Haultfoeuille

D’Haultfoeuille

“escolha” entre estes estimadores depende das características do “desenho” (

–

–

Ademais, a base de dados disponível não é balanceada, com “entradas” e “saídas”

e D’Haultfoeuille

controle em cada período. Callaway e Sant’Anna (2021) mostram estimadores diferentes com 

unidades “nunca tratadas” – –

adicionando também as unidades “ainda não tratadas” –

e D’Haultfoeuille (2024) aqui empregado utiliza como grupo de controle as unidades “ainda 

não tratadas”. Assim, este grupo, em cada período, é composto por unidades que não receberam 

 O processo de identificação do percentual de pesos que são negativos não é trivial. Os autores disponibilizam o 
pacote “twowayfeweights” no software Stata para auxiliar na execução dessa tarefa. Para o design de estudo como 
desse capítulo, primeiramente, é estimado o modelo por TWFE e os resíduos são salvos. Depois, são calculados 
os "pesos naturais" para cada grupo (coorte) e período na amostra, multiplicando a proporção da célula (grupo-
período) na amostra e a média da variável de tratamento no grupo-período. Em sequência, é calculado um “ômega”, 
pela divisão da multiplicação dos resíduos do modelo e a média do tratamento (para todos coortes e períodos) e da 
média ponderada do produto dos resíduos e do tratamento. Finalmente, os pesos finais são obtidos multiplicando 
o “ômega” pelos “pesos naturais”. A partir desses pesos finais, é possível identificar e somar aqueles que são 
negativos, bem como contar o número de unidades que recebem um peso negativo.

os estimadores são computados pelo comando “did_multiplegt_dyn” do 

– “did_multiplegt” ( D’Haultfoeuille, 2024)
 O estimador de De Chaisemartin e D’Haultfoeuille (2024) é “idêntico” ao de Callaway e Sant’Anna (2021) 

considerando como grupo de controle as unidades “ainda não tratadas” e sem inclusão de covariadas. Vale apontar 



–

–
– –

De Chaisemartin e D’Haultfoeuille (2024) demonstram que um parâmetro 𝛿𝑔,ℓ

𝐹𝑔 − 1 + ℓ 𝐹𝑔ℓ 𝑌𝑔,𝐹𝑔−1+ℓ

que, ainda que tenham diferenças, De Chaisemartin e D’Haultfoeuille (2024) mostram que os ATTs advindos de 
todos os estimadores supracitados são próximos, reforçando a “escolha” baseada no design da investigação.



𝑌𝑔,𝐹𝑔−1+ℓ(𝐷𝑔,1, … 𝐷𝑔,𝑡) 𝐷𝑔,𝑡
𝛿𝑔,ℓ = 𝐸(𝑌𝑔,𝐹𝑔−1+ℓ − 𝑌𝑔,𝐹𝑔−1+ℓ(𝐷𝑔,1, … 𝐷𝑔,𝑡))

𝛿𝑔,ℓ
𝐷𝑔,𝑡

𝛿𝑔,ℓ = 𝐸(𝑌𝑔,𝐹𝑔−1+ℓ(1) − 𝑌𝑔,𝐹𝑔−1+ℓ(0))
𝛿𝑔,ℓ 𝑌𝑔,𝐹𝑔−1+ℓ(1)𝑔 – – 𝐹𝑔 − 1 + ℓ𝑌𝑔,𝐹𝑔−1+ℓ(0) 𝑔𝐹𝑔 − 1 + ℓ

–

De Chaisemartin e D’Haultfoeuille (2024) 𝐷𝐼𝐷𝑔,ℓ) 𝛿𝑔,ℓ
paralelas. Para testar se a premissa é válida, os autores indicam uma metodologia de “testes de 

placebo”, que consiste em estimar o ATT entre municípios que ainda não definiram a agência 

corroboradas as tendências paralelas se os “placebos” não possuírem significância estatís

𝑌𝑖,𝑡 = 𝛽0 + ∑ ∑ 𝛿𝑔,ℓℓ≠0 𝐴𝑔ê𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖,𝑔,ℓ𝑔∈(2003,…,2017) +𝑑𝑡 + 𝑢𝑖 + 𝜖𝑖,𝑡𝑌𝑖,𝑡 𝛽0 𝛿𝑔,ℓ𝑔 ℓ 𝐴𝑔ê𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖,𝑔,ℓ𝑖 𝑔



𝑔 ℓ 𝑡 = 𝐹𝑔 − 1 + ℓ𝑑𝑡 𝑢𝑖𝜖𝑖,𝑡
– –

𝑋𝑖,𝑡

𝑌𝑖,𝑡 = 𝛽0 + ∑ ∑ ∑ 𝛿𝑔,ℓ,𝜏𝜏∈Τℓ≠0 𝐴𝑔ê𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖,𝑔,ℓ,𝜏𝑔∈(2003,…,2017) +𝑋𝑖,𝑡 𝛽 + 𝑑𝑡 + 𝑢𝑖 + 𝜖𝑖,𝑡
gráficos de “estudos de evento” 𝑔 ℓ 𝐷𝐼𝐷ℓ𝑔 ℓ 𝐷𝐼𝐷𝑔,ℓ 𝐷𝐼𝐷𝑔,ℓ

𝐷𝐼𝐷ℓ

nulidade conjunta dos “placebos” que verificam a premissa (hipótese) de tendências paralelas

 Grosso modo, gráficos que possibilitam a visualização de como as variáveis de resultado reagem, ao longo do 
tempo, à definição da agência reguladora para os serviços de abastecimento de água e os testes de “placebo”.

 Trata-se de um estimador “longo”; i.e., compara o efeito corrente com o primeiro período antes do tratamento. 
Assim, 𝐷𝐼𝐷5, por exemplo, se refere ao ATT agregado de todos os grupos g no 5º ano depois do início do 
tratamento, independentemente de qual ano o tratamento ocorreu. Vale se atentar que, nesse caso, se trata do ATT 
cinco anos após o tratamento; i.e., entre o 1º e o 5º anos, e não o ATT entre o 4º e o 5º anos após o tratamento.

 O teste de nulidade conjunta é um teste F em que a hipótese nula é a de que todos os placebos são iguais a zero.



–

quais é possível estimar o efeito do tratamento e “placebos” em todos os períodos

restrita a municípios nos quais é possível estimar o efeito do tratamento e “placebos” em todos 

Não há consenso na literatura sobre a quantidade ideal de períodos de “placebos” e de 

períodos de “placebos” e oito de efeitos, enquanto Rico

seis períodos de “placebos” e quatro de efeitos de tratamento. No geral, a escolha do número 

efeitos, dado que há pelo menos mil observações até esse ponto. Quanto aos “placebos”, mais 

da hipótese de tendências paralelas. Contudo, aqui, as observações dos “placebos” diminuem 

“placebos” utilizados no presente estudo são alinhadas às (𝑌𝑖,𝑡



média por metro cúbico “efetiva”, que é diferente de cada tarifa estabelecida pelo provedor.

de que o setor está um “equilíbrio de baixo nível”, com tarifas e investi

–

busca pelo “interesse público” de que governos benevolentes adotariam a regulação 



saneamento básico brasileiro são concluídas, na média, em cinco anos (Sant’Anna; Rocha, 

–

–

– –

–

água e eventual motivação da regulação econômica de atender aos “interesses públicos” –

 Exemplo desta preocupação é a discussão entre a CESB de São Paulo (SABESP) e a Agência Reguladora de 
Saneamento e Energia do Estado de São Paulo (ARSESP) em 2020. A companhia argumentou que as perdas de 
água na distribuição têm “tendência natural de crescimento” devido à deterioração das redes, em geral feitas de 
concreto e enterradas, de modo que há necessidade de elevados investimentos apenas para manter o nível de perda 
corrente. Para mais detalhes, ver a nota técnica da ARSESP (2020) e comentários desta nota em SABESP (2020).



municípios maiores, “mais ricos” e urbanizados –

–

A forma de gestão, a “qualidade” dos contratos de delegação dos serviços, as políticas 



–

–

alterações podem ser consideradas como outros “tratamentos”, além de ser plausível cogitar 

A amostra obtida por essa sequência de procedimentos apresenta “ausência” de alguns 

–

por outro lado, De Chaisemartin e D’Haultfoeuille (2024) destacam que ela não é neutra em 

os quais é possível estimar todos os efeitos e todos os “placebos”. Hollenbach e Egerod (2024) 

“Diferenças em Diferenças” como o aqui empregado, evidenciando que amostras com mais de 

–

– –



– –

–

–

– –

ao longo do tempo e de “entradas” e “saídas” de municípios nas amostras –

ℓ – por exemplo, “1” indica um período após o tratamento e “ 1” um 

𝑔𝑡 – 𝑔 𝑡
ℓ𝐷𝐼𝐷ℓ 𝐷𝐼𝐷ℓ𝐷𝐼𝐷𝑔,ℓ



– – – – –
– –

–



–

–

𝓵)



–

–

–

–

𝐷𝐼𝐷ℓ
–𝐷𝐼𝐷ℓ

–











–

𝑫𝑰𝑫𝒈,𝓵 “Placebos” 

𝐷𝐼𝐷𝑔,ℓ
efeitos e 5 períodos de “placebos” –

restrições da amostra. “Mesmos tratados nos efeitos” refere se à opção “ ”. “Mesmos tratados nos 
se à opção “ ”. 𝐻0



–

𝑫𝑰𝑫𝒈,𝓵 “Placebos” 

𝐷𝐼𝐷𝑔,ℓ
efeitos e 5 períodos de “placebos” –

5.2. Linhas em itálico indicam restrições da amostra. “Mesmos tratados nos efeitos” refere
“ ”. “Mesmos tratados nos placebos" refere se à opção “ ”. 𝐻0



especificações são estimadas com 6 períodos de efeitos e 3 de “placebos”. 

–

todos efeitos e “placebos” – mesmos tratados nos efeitos e nos “placebos” 

de efeitos e três de “placebos”; enquanto, na Tabel

efeitos e “placebos” em nenhuma especificação, mantendo dez efeitos e cinco “placebos”.

– –

nos efeitos e “placebos” 

–

que esse efeito pode não ter “validade externa”; ou seja, seja

efeitos e “placebos” 



efeito e no “placebo” 

a perda de observações reduziu as quantidades de “placebos” e efeitos que foi possível 

“placebos” (p

–

–



—



–

uma governança “híbrida”, o amenizariam 

–

–

–

Pietro, 2018) e podem ser sujeitas a “ ” (Bardhan, 2016, p. 884), uma vez 

incentivos mais fortes a reduções de custos por absorverem a “renda” economizada (lucro) –



– – –

– –

–

–



–

 A hipótese da governança hibrida amenizar o trade-off é corroborada em distintos setores e países (Cabral; 
Lazzarini; Azevedo, 2010; Makadok; Coff, 2009; Ménard, 2004). Para o saneamento brasileiro, os trabalhos 
encontrados embasados por Hart, Shleifer e Vishny (1997) são: Saiani e Azevedo (2018) e Oliveira e Saiani (2022). 
Estes usam estratégias de identificação similares – em parte, seguindo Galiani, Gertler e Schargrodsky (2005). O 
primeiro examina discrepâncias entre provedores públicos e tipos de privados; o segundo avalia o trade-off em 
distintas governanças (natureza jurídica). Não embasados pela referência base, há indícios para o Brasil favoráveis 
às privatizações no saneamento (Scriptore; Azzoni; Menezes Filho, 2015; Saiani; Azevedo, 2018), em oposição à 
reestatização em alguns países por problemas de qualidade e acesso (Hefetz; Warne, 2004; Hailu; Tsukada, 2012; 
Tan, 2012; Kishimoto; Petitjean; Steinfort, 2017; Demuth; Friederiszick; Reinhold, 2018; McDonald, 2018). 



–

– –

𝑄𝑖𝑡𝑑𝑓 =  𝛽0 + 𝛽1𝐶𝑖𝑡 + 𝛽2(𝐶𝑖𝑡𝑃𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡) + 𝛽3(𝐶𝑖𝑡𝐻𝑖𝑏𝑖𝑡) + 𝛽4(𝐶𝑖𝑡𝑃𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡𝑅𝑒𝑔𝑖𝑡) +𝛽5(𝐶𝑖𝑡𝐻𝑖𝑏𝑖𝑡𝑅𝑒𝑔𝑖𝑡) + 𝛽6(𝐶𝑖𝑡𝑃𝑢𝑏𝑖𝑡𝑅𝑒𝑔𝑖𝑡) + 𝛽7(𝐻𝑖𝑏𝑖𝑡) + 𝛽8(𝑃𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡) + 𝛽9(𝑅𝑒𝑔𝑖𝑡) +𝛽10(𝐻𝑖𝑏𝑖𝑡𝑅𝑒𝑔𝑖𝑡) + 𝛽11(𝑃𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡𝑅𝑒𝑔𝑖𝑡) + 𝛽12𝐿𝑒𝑖07𝑡 + 𝛽13𝐿𝑒𝑖20𝑡 +  𝛽𝑛𝑋𝑖𝑡 + 𝑢𝑖 + 𝘀𝑖𝑡𝑄𝑖𝑡𝑑𝑓 𝑖 𝑡 𝛽0𝛽1 𝛽6𝐶𝑖𝑡 𝐶𝑖𝑡𝑃𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡 𝐶𝑖𝑡𝐻𝑖𝑏𝑖𝑡 𝐶𝑖𝑡𝑃𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡𝑅𝑒𝑔𝑖𝑡 𝐶𝑖𝑡𝐻𝑖𝑏𝑖𝑡𝑅𝑒𝑔𝑖𝑡 𝐶𝑖𝑡𝑃𝑢𝑏𝑖𝑡𝑅𝑒𝑔𝑖𝑡, 𝛽7 𝛽11𝐻𝑖𝑏𝑖𝑡 𝑃𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡 𝑒 𝑅𝑒𝑔𝑖𝑡𝐻𝑖𝑏𝑖𝑡𝑅𝑒𝑔𝑖𝑡 𝑃𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡𝑅𝑒𝑔𝑖𝑡 𝛽12 𝛽13 𝐿𝑒𝑖07𝑡𝐿𝑒𝑖20𝑡 𝛽𝑛 𝑋𝑖𝑡𝑢𝑖 𝘀𝑖𝑡
𝑄𝑖𝑡𝑑𝑓 𝑑 𝑓

 Por 100 habitantes para sugerir a probabilidade de adoecimento. A ressalva à tal interpretação é que não há dados 
referentes às quantidades de vezes que um indivíduo foi internado e aos casos sem internações (FUNASA, 2002).  

 Sistema público de saúde brasileiro.
 Contudo, as internações públicas são bastante representativas, superiores a 70% (Pires; Martins; Leite, 2016).





estão nos grupos “outras feco oral” e “outras DRSAI”. Ademais, nas doenças diarreicas, a faixa 

Outra observação relevante é que no grupo “demais doenças”, as médias são superiores 

 Estatísticas descritivas para a especificação III, descrita mais adiante neste capítulo (Quadro 6.3). A escolha por 
essa especificação deve-se exclusivamente ao fato de ser a mais completa em relação à quantidade de covariadas.



–

– 𝐶𝑖𝑡𝑃𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡)𝐶𝑖𝑡𝐻𝑖𝑏𝑖𝑡 –

–𝐶𝑖𝑡𝑃𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡𝑅𝑒𝑔𝑖𝑡 𝐶𝑖𝑡𝐻𝑖𝑏𝑖𝑡𝑅𝑒𝑔𝑖𝑡𝐶𝑖𝑡𝑃𝑢𝑏𝑖𝑡𝑅𝑒𝑔𝑖𝑡 –

 Os sistemas municipais de abastecimento de água apresentam diferentes tamanhos, por isso é realizada a divisão 
pela população atendida. Para valores em R$ de 2021, sendo utilizado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) do IBGE. As despesas financeiras são desconsideradas.

 Há casos de mais de um provedor em poucos municípios. No quarto capítulo, foi apresentado como estes casos 
foram tratados na presente Tese de Doutorado. Mais adiante, no presente capítulo, tal procedimento é relembrado.

 Há informações para a identificação da existência de agência reguladora nos municípios até 2018. Assim, para 
2019, 2019, 2020 e 2021, são aqui consideradas (imputadas) as situações regulatórias dos municípios em 2018.



𝛽1 < 0 𝛽1 < 0 𝛽2𝛽3 𝛽4 𝛽5 𝛽6
– –

– 𝐻𝑖𝑏𝑖𝑡 𝑃𝑟𝑖𝑣𝑖𝑡 𝐻𝑖𝑏𝑖𝑡
–



provisão e da saúde. Em conjunto com os efeitos fixos e o teste de “placebo”, a adição destas 

 Para mais detalhes sobre como covariadas que também afetam o status do tratamento e efeitos fixos lidam com 
o viés de (auto) seleção, conferir, por exemplo: Card (1992) e Angrist e Pischke (2009).

 Variáveis fiscais como médias dos quatro anos anteriores para reduzir a influência de ciclos político-eleitorais e 
pela possibilidade de os efeitos na saúde não serem imediatos, além de diminuir potencial endogeneidade.



–

𝑸𝒊𝒕𝒅𝒇

𝑪𝒊𝒕 –
–𝑪𝒊𝒕𝑷𝒓𝒊𝒗𝒊𝒕𝑪𝒊𝒕𝑯𝒊𝒃𝒊𝒕𝑪𝒊𝒕𝑷𝒓𝒊𝒗𝒊𝒕𝑹𝒆𝒈𝒊𝒕𝑪𝒊𝒕𝑯𝒊𝒃𝒊𝒕𝑹𝒆𝒈𝒊𝒕𝑪𝒊𝒕𝑷𝒖𝒃𝒊𝒕𝑹𝒆𝒈𝒊𝒕𝑳𝒆𝒊𝟎𝟕𝒕𝑳𝒆𝒊𝟐𝟎𝒕 𝑿𝒊𝒕)𝑹𝒆𝒈𝒊𝒕𝑷𝒓𝒊𝒗𝒊𝒕𝑯𝒊𝒃𝒊𝒕𝑷𝒖𝒃𝒊𝒕 –

– – –
– – –

– –



–

𝑿𝒊𝒕)

Covariadas de “Qualidade Observada” (testes de 

– – –
– – –

– –



–

existência de uma “regulação contratual”. Desta forma, se esperaria efeitos maiores nos 

, são inseridas covariadas de qualidade “observável” (

decorrer de impactos na qualidade “não observável” do abastecimento de água. 



de “qualidade observável” são consideradas em regressões alternativas devido à disponibilidade 

–

–

–

–

Covariadas de “Qualidade Observada”

em grande parte do período analisado no presente estudo, o que resulta em “entradas” e “saídas” 

 Nas demais especificações, a eventual influência do escopo da provisão é controlada pela dummy água e esgoto 
(Quadro 6.2), já comentada. A estimação da especificação VII visa à conferência dos possíveis resultados obtidos 
somente quando a provisão é para o abastecimento de água, que é o serviço objeto de análise do presente estudo. 



–

anterior, uma vez que não há exclusão dos municípios que “mudaram” de modo de governança.



– representados por “pontos” –

– –

–

–

– –

que o custo esteja acima do nível “ótimo” – –

–

–

–

“Custo” corresponde à razão entre a variável FN015 do SINISA (
população atendida com abastecimento de água (variável AG001). “Diarreicas até 5 anos” são internações por 







–

–



–

–

–

–

–



–

“
Covariadas de “Qualidade Observada”



–

Covariadas de “Qualidade Observada”



–

Covariadas de “Qualidade Observada”



–



–

Covariadas de “Qualidade Observada”



– –

–

–



–

“precário”



—

—

—



“ ”

–

isemartin e D’Haultfœuille (2023), assim como no quinto capítulo, para 

 Conhecida também como “Triple Difference”.



organizacional proposto por Hirschman (1970), especialmente os conceitos de “saída” e “voz” 

— —

“

”

“insulamento burocrático”. Dessa forma, o autor defende que se trataria de uma “tentativa 

ingênua” de melhorar os serviços públicos.



argumenta que governos “ruins” tendem a conduzir esse processo de forma ineficiente, de modo 

Deterioração da qualidade e os mecanismos de “saída” e “voz”

Nesse sentido, o autor propõe dois mecanismos de “recuperação de qualidade” que 

seriam capazes de evitar o acúmulo de ineficiência: a “saída” e a “voz”. O primeiro consiste no 

das empresas, deixar de consumir (“saída”) reduz imediatamente a receita. Já reclamar (“voz”) 

as condições de existência e estabilidade de um “monopólio indolente”. Esse conceito descreve 

–

–

– –

financeira, mas por inércia, sobrevivência e manutenção de “uma vida tranquila” (Hicks, 1935).

Nessa linha, a estabilidade do “monopolista indolente” depende principalmente de dois 

fatores: i) a ineficácia da “saída” como mecanismo de recuperação da qualidade, embora ainda 

ii) a possibilidade de a “voz” também não ser eficaz se os consumidores não tiverem alternativas 



viáveis. Hirschman (1970) observa que, na ausência da alternativa da “saída”, o “monopolista 

indolente” também pode se manter caso seja possível a discriminação entre os consumidores; 

“saída” e da “voz”, a tendência das organizações é acumular ineficiências e se tornarem 

“Recuperação de qualidade” nas agências brasileiras de saneamento 

mecanismos de “recuperação de qualidade” das agências reguladoras brasileiras dos serviços 

as opções de “saída” e “voz” que estão disponíveis no setor?

por Hirschman (1970). O mecanismo de “saída” é efetivo quando provoca perdas tangíveis à 

direção da organização. Já a principal força da “voz” reside precisamente na p

que a “saída” ocorra, isto é, na ameaça de “saída”. Em contextos em que a saída não está 

disponível ou é ineficaz, o poder da “voz” tende a se enfraquecer. É possível analisar diversas 

mecanismo direto de “saída” que pressione financeiramente a agência. Por outro lado, os 

— — é possível exercer pressão (“voz”) 

— —



diligência. Assim, há alguma possibilidade de “perda” por parte dos dirigentes dessas 

a “saída” é altamente inefetiva.

geográficas rígidas. No limite, a “saída” do consumidor consistiria na mudança 

—

organização mesmo diante de insatisfações remete ao conceito de “lealdade”. A lealdade 

ausência de alternativas viáveis. No caso em análise, parece apropriado interpretar a “lealdade” 

Em contraste, os provedores regulados apresentam maior capacidade de exercer a “voz” 

efetividade do mecanismo de “voz”. Além disso, é possível que os consumidores mais 

limita ainda mais o potencial da “voz” coletiva, à medida que retira do grupo justamente aqueles 



anteriormente, é outra forma de discriminação que enfraquece a “voz” dos consumidores, uma 

vez que é provável que os membros com maior capacidade de “voz” sejam os mesmos que

O titular do serviço, teoricamente, dispõe da opção de “saída”. No entanto, como 

agência reguladora, o que sugere que a “saída” quase nunca é acionada. A “lealdade”, nesse 

caso, não parece ser “forçada”, mas sim altamente conveniente, uma vez que as alternativas 

envolvem custos expressivos. Assim, novamente, resta a “voz”, 

se que, para consumidores e provedores, não há “saída” disponível, 

“voz”, os provedores demonstram maior capacidade de articulação, ao passo qu

reguladora. Assim, os mecanismos de “recuperação de qualidade” por meio de “voz” e “saída” 

tradicional dilema “quem vigia os vigilantes?”, uma vez que a responsabilidade pelo controle 

reside, na verdade, no grau de “deferência” que o Judiciário deve adotar diante das decisões das 



– ou seja, “deferente” –

da “recuperação de qualidade” dessas organizações, o que torna razoável discutir alternativas.



Moszoro e Spiller (2016) alertam que a interferência de “terceiras partes” –

–

agências, que devem considerar “inegociável” o equilíbrio econômico

– –

–



–

–

que acabaram por “vetar”

– –

– –

–

 A afirmação que as CESBs e as concessionárias privadas “vetaram” os conselhos municipais de saneamento 
advém da análise do processo de promulgação da Lei do Saneamento de 2007 realizada por Sousa e Costa (2016).



–

–

–

–

–

–



–

–



“não observável” dos serviços. Em particular, a morbidade por doenças diarreicas (Quadro 6.1) 

–



(Sant’Anna; Pimentel; Miterhof, 2021), o que reduz os incentivos à atuação responsiva.

um indicador relevante da gestão financeira da provisão dos serviços; ou seja, um dos “meios” 

– i.e., que ocorre de forma acumulativa no tempo (Callaway; Sant’Anna, 2021; De 

Chaisemartin; D’Haultœuille, 2020)

De Chaisemartin e D’Haultœuille (2023b), que foi exposta detalhadamente naquele capítulo.

𝑌𝑖,𝑡 = 𝛽0 + ∑ ∑ ∑ 𝛿𝑔,ℓ,𝜏𝜏∈Τℓ≠0𝑔∈(2003,…,2017) 𝑉𝐸𝑖,𝑔,ℓ,𝜏𝑠 +𝑋𝑖,𝑡 𝛽 + 𝑑𝑡 + 𝑢𝑖 + 𝜖𝑖,𝑡𝑌𝑖,𝑡 𝛽0 𝛿𝑔,ℓ 𝑔 ℓ 𝜏 𝑉𝐸𝑖,𝑔,ℓ,𝜏𝑠  𝑠 𝑖 𝑔 ℓ𝜏 𝑋𝑖,𝑡



𝑑𝑡 𝑢𝑖 𝜖𝑖,𝑡

como “ ” (DDD). A estratégia é estimar, inicialmente, dois 

uma condição de “elegibilidade” fixa no tempo para que a unidade receba esse

𝑠
De Chaisemartin e D’Haultœuille (2023b)



escalonados, o viés de um tratamento “contamina” o efeito estimado em outro; assim, propõem 

𝜏

–

“switchers”
“switchers”

𝑋𝑖,𝑡
–



–

𝑿𝒊,𝒕

– –
– –

– –
–

–

– 𝜏

– “switchers” –

unidades que são utilizadas para calcular os “placebos” – “switchers” 

𝜏





Ainda, as especificações com restrição de amostra “escolhem” as unidades de análise 





—

O coeficiente corresponde ao “
” (𝐷𝐼𝐷ℓ𝐻0





O coeficiente corresponde ao “
” (𝐷𝐼𝐷ℓ𝐻0







–

𝐷𝐼𝐷_ℓ
–𝐻0







a hipótese de “interesse público” frequentemente subentendida nas recomendações 



eleitorais, como a tentativa de “amarrar as mãos” de 

prestação, a “regulação contratual” tende a esvaziar o papel efetivo da agência autônoma, 

reduzindo o alcance da “regulação discricionária”. Esses achados desafiam a crença de 

as agências reguladoras, a “saída” 

a “voz”. Portanto, é necessário fortalecer mecanismos que permita consumidores exercer 

“voz” efetivamente



e de funcionar como canais legítimos de “voz” e conselhos podem existir em outro nível, 

: “

, mesmo ‘tortuosa’, é tudo de que os membros dispõem.”
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